REPÚBLICA DEMOCRÁTICA[image: image1.jpg]


DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

(UNIDADE – DISCIPLINA – TRABALHO)

CONSELHO SUPERIOR DE MAGISTRADOS JUDICIAIS


NOTA DE ESCLARECIMENTO
O Conselho Superior de Magistrados Judiciais, tomando conhecimento do pedido de socorro aos outros Órgãos de Soberania, nomeadamente ao Presidente da República e Assembleia Nacional, da senhora presidente de ASSIMAJUS (Associação Sindical dos Magistrados Judiciais São-tomenses) no passado dia 20 do mês em curso, no Jornal Telá Nóm, TVS, ou seja, na comunicação social nacional e internacional, vem repudiar esta postura por não ser consentânea com o exercício da magistratura judicial e esclarecer o seguinte: 

No dia vinte dois de Outubro do ano dois mil e vinte um, através do artigo nono da Deliberação n.º 11/2021, abriu-se o Concurso Curricular, para preenchimento de 2, (duas) vagas para Juízes Conselheiros do Supremo Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos nos. 52.º e seguintes, do Estatuto de Magistrados Judiciais, Lei 14/2008;
Para o efeito aprovou-se, por unanimidade, o regulamento para o referido concurso;
Publicada a Deliberação acima referida, alguns magistrados interessados a participar no concurso vieram dele reclamar, apresentando, segundo eles, alguns vícios e irregularidades encontradas no referido regulamento;
Neste contexto, o Conselho no espírito de boa-fé, transparência, imparcialidade e isenção, voltou a reunir-se por mais três vezes consecutivas, exclusivamente, para sanar os vícios apontados nas reclamações merecedoras de reparo;
Assim sendo, pelo artigo segundo da Deliberação n.º 12/2021 de 5.11.2021, o Conselho reapreciou o Regulamento e deliberou:
“1 - Anular a última parte da alínea a) e as alíneas b) e c) do artigo 9.º da Deliberação nº. 11/2021, passando a ter seguinte redação:

O Conselho Superior de Magistrado Judicial deliberou em publicitar o aviso de abertura do Concurso Documental para preenchimento de 2 (duas) vagas para Juízes Conselheiros do Supremo Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 52.º e seguintes, do Estatuto de Magistrados Judiciais, Lei 14/2008, cuja inscrição iniciará no dia 15 de Novembro e terminará até 16:00 horas do dia 6 de Dezembro do corrente ano, conforme o Regulamento do mesmo em anexo.”
2 – De igual forma o Conselho analisou, alterou, aditou e emendou todos os artigos do Regulamento do concurso.

***
Relativamente aos pedidos de progressão na carreira feita por alguns juízes interessados, o Conselho deliberou, unanimemente, no sentido desses pedidos serem atendidos, após os resultados da Inspecção Judicial, na mesma linha dos pedidos formulados anteriormente por outros colegas juízes, conforme o deliberado no artigo 5.º da Deliberação n º 6/2021 datada de 17.06.2021;
Não satisfeitos e já nas vestes de representantes de ASSIMAJUS, reclamaram novamente da Deliberação n.º 12/2021 de 5.11.2021 (artigo segundo), cabendo o Conselho fazer a reapreciação do referido regulamento do Concurso pela 3ª vez. 
Pelo artigo segundo da Deliberação n.º 13/2021 de 25/11 e 29/11/2021, o Conselho admitiu o recurso interposto pela Assimajus, que corre os seus termos e voltou a rectificar todas as questões reclamadas pela Presidente da ASSIMAJUS - Associação Sindical dos Magistrados Judiciais São-tomense - requerida em 19.11.2021 e bem como outras reclamações da Meritíssima Juíza de Direito Dra. Eurídice Pina Dias em 16.11.2021 e o do Meritíssimo Juiz de Direito Dr. Frederique Samba Viegas D’Abreu em 19.11.2021 contra a Deliberação n.º 12/2021, de 05.11.2021 (artigo Segundo) e deliberou o seguinte:

“1-a) Sanear a parte da deliberação onde se lê … «Regulamento do Concurso Documental» … passa a ler-se … «Regulamento do Concurso Curricular» ….

aa) No regulamento, o artigo segundo, n.º 1, onde se lê «Ser Juiz de Direito da primeira classe» passa a ler-se «Ser Juiz de Direito da primeira classe, com pelo menos 3 (três) anos de exercício de função na carreira».

aaa) O ponto n.º 2 do artigo segundo foi eliminado.

aaaa) O ponto n.º 3 do artigo segundo foi eliminada a palavra «validamente».

b) Foi eliminada a alínea b) do artigo terceiro do regulamento.

c) No ponto 2 do artigo quarto do Regulamento, foi eliminada a expressão «sob pena de exclusão».

d) No artigo n.º 7 do Regulamento, foram eliminadas as alíneas a), b) e c), passando a ter uma nova redacção, nos termos do artigo n.º 54.º, alíneas a), b), e c) da Lei n.º 14/2008 (EMJ).”
Após saneado todas as irregularidades reclamadas, eis o regulamento atual publicado e utilizado;
“Regulamento do Concurso Curricular para preenchimento de duas vagas para Juízes Conselheiros do Supremo Tribunal de Justiça
Regulamento

Abertura do concurso

Art. 1.º

      Nos termos do artigo 52.º e 53.º do Estatuto de Magistrados Judiciais é aberto o concurso curricular, para preenchimento de duas vagas de Juízes Conselheiros para o Supremo Tribunal de Justiça, cuja inscrição inicia no dia 15.11.2021 e terminará até 16:00 horas do dia 06.12.2021.

Admissão ao concurso

Art. 2.º

Só podem ser admitidos ao concurso candidatos que satisfaçam os seguintes requisitos:

1. Ser juiz de direito da primeira classe, com pelo menos 3 (três) anos de exercício de funções na carreira;

2. Ter sido inspecionado e avaliados com a classificação no mínimo de Bom

Da apresentação de documentos

Art. 3.º

Para o efeito do disposto no artigo que antecede os candidatos deverão apresentar:

a) Carta de intenção dirigida ao Presidente do Conselho Superior de Magistrados Judiciais devidamente assinada e reconhecida notarialmente; 

b) Certidão de avaliação feita pela Inspecção Judicial;

c) Curriculum Vitae devidamente assinado e acompanhado dos documentos comprovativos.

Nota “Os documentos não originais devem ser previamente reconhecidos e autenticados notarialmente”.

Da entrega e condições dos documentos

Art. 4.º

1) O requerimento de manifestação de intenção ao Concurso, assim como os documentos que os devam instruir serão entregues na Secretaria do Conselho Superior de Magistrados Judiciais, pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção até ao termo do prazo fixado.

2) As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal.

Lista dos candidatos

Art. 5.º

1) Findo o prazo de apresentação das candidaturas, o Conselho elaborará, no prazo de 8 (oito) dias, a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso, com indicação sucinta dos motivos de exclusão.

2) Os candidatos com notas atribuídas pela Inspecção Judicial que satisfaçam ao perfil da Magistratura são preferidos em relação aos demais.

                                       Da Graduação

                                              Art. 6.º

Cabe ao Conselho Superior de Magistrados Judiciais fazer a graduação dos Concorrentes, nos termos do artigo 54.º do EMJ- Lei 14/2008

Do método de classificação

Art.7.º

De acordo com os parâmetros do concurso em análise, a classificação dos candidatos será de 0 (zero) à 20 (vinte) valores e feita da seguinte forma:

Ponto 1:

a) Anteriores classificações e desempenho de serviços - 8 (oito) valores;

b) Graduação obtida em concursos de habilitação ou cursos de ingresso em cargos judiciais – 6 (seis) valores;

c) Outros factores que abonem a idoneidade, dos concorrentes para o cargo a prover – 6 (seis) valores.

Ponto 2 – Classificação valorativa de cada uma das alíneas: 

alínea a) do ponto 1

-As 2 (duas) últimas classificações e desempenho de serviço, sendo:

     . para a nota “Muito Bom” a pontuação será de 8 (oito) valores;

     . para a nota “Bom com Distinção” a pontuação será de 6 (seis) valores;

     . para a nota “Bom” a pontuação será de 4 (quatro) valores, nos termos do artigo n.º 54.º n. º1 alínea a) da Lei 14/2008 (EMJ).

alínea b) do ponto 1

Tendo em conta que o ponto 1 alínea b) refere-se à duas situações distintas, a classificação será opcionalmente numa das duas, situações (n.º1 ou n.º 2).

n.º 1 - Classificação obtida em concurso e habilitação para acesso a Juiz:

. O primeiro lugar no concurso de acesso ao juiz terá a pontuação de 6 (seis) valores;

. O segundo lugar no concurso de acesso ao juiz terá a pontuação de 3 (três) valores;  

. O terceiro lugar no concurso de acesso ao juiz terá a pontuação de 2 (dois) valores;

. O quarto e subsequentes lugares no concurso de acesso ao juiz terá a pontuação de 1 (um) valor, nos termos do artigo n.º 54.º alínea b) da Lei 14/2008 (EMJ).

n.º 2 – Curso inicial da magistratura judicial feitos num dos Centros de Estudos Judiciários, sendo:

. Para a classificação de Bom – 6 (seis) valores;

. Para a classificação de Suficiente – 4 (quatro) valores;

. Para o certificado de participação, frequência e aproveitamento sem classificação – 2 (dois) valores;

. Para os que não frequentaram o curso ou os que frequentaram e não tiveram aproveitamento – 0 (zero) valores.

alínea c) do ponto 1

São critérios de valoração e idoneidade nos termos do artigo n.º 36º. da Lei 14/2008 (EMJ):

1) Idoneidade cívica – 1 (um) valor;

2) A independência, isenção e dignidade da conduta – 1 (um) valor;

 3) Relacionamentos com sujeitos e intervenientes processuais, outros magistrados, advogados, outros profissionais forenses, funcionários e públicos; - 1 (um) valor;

4) Serenidade e reserva com que exerce a função; - 1 (um) valor;

5) Capacidade de compreensão das situações concretas em apreço e sentido de justiça face ao meio sócio - cultural onde a função é exercida; - 1 (um) valor;

6) Bom senso. Assiduidade, zelo e dedicação – 1 (um) valor.

Disposições finais

Art.8.º

1. Efectuada a graduação dos candidatos, o Conselho Superior de Magistrados Judiciais enviará cópia da respectiva Deliberação, incluindo a fundamentação, à Assembleia Nacional para efeito de nomeação dos graduados apresentados no primeiro e segundo lugar, conforme a vaga existente.

2. A interposição do recurso não suspende as fases do concurso, da lista de graduação dos candidatos, as quais prosseguem até à decisão final do Conselho Superior de Magistrados Judiciais nos termos do artigo n.º 54.º, n.º.2, conjugado com o artigo n.º 162.º, ambos do Estatuto dos Magistrados Judiciais.
3. Em tudo não contemplado no presente regulamento será observado os princípios e normas do Estatuto de Magistrados Judiciais, Lei 14/2008, Lei Base do Sistema Judiciário, Lei 7/2010 e do Estatuto da Função Pública vigente, Lei n.º 2/2018- Revisão Lei 5/97, para todos os efeitos.”
***
Quanto a questão da inspecção Judicial dos Juízes de direito de segunda classe e a publicação da lista de antiguidade dos Magistrados expressa na alínea b) e c) da Reclamação da ASSIMAJUS, o Conselho deliberou instar aos Serviços de Inspecção Judicial, para no prazo de 3 (três) semanas, pronunciar sobre o assunto.
***
A título de informação o Conselho gostaria de informar aos demais interessados que a ASSIMAJUS é uma organização sindical dos juízes em que, os seus associados são todos os Magistrados Judicias de STP, independentemente de serem Juízes de Direito ou juízes Conselheiros, jubilados ou em exercício de funções, com o intuito de realizar acções de defesa dos interesses da classe como um todo, em obediência a todos os princípios consagrados na Constituição e nas demais Leis do País. Assim sendo, para que qualquer decisão desta Associação Sindical seja exteriorizada e divulgada publicamente, deve ser precedida de uma reunião de Assembleia Geral, onde a maioria dos seus membros estejam presentes e deem o seu consentimento, o que não aconteceu.

Por outro lado o Conselho Superior dos Magistrados Judiciais é o autogoverno da magistratura judicial e detém poder disciplinar sobre todos os magistrados, independentemente das funções que ocupam. Sendo um órgão colegial com a seguinte composição:

- Presidente do Supremo Tribunal de Justiça;

-1(um) representante do Presidente da República. Indicado pelo Presidente da República;

-1(um) representante da Assembleia Nacional eleito pela Assembleia Nacional;

-1(um) representante dos Juízes Conselheiros; (eleito pelos seus pares);

-1(um) representante dos Juízes de Direito (eleito pelos seus pares);

-1(um) representante dos funcionários judiciais (eleito pelos seus pares);

Pelo que todas as decisões ou Deliberações deste Órgão, são tomadas com base nos princípios orientadores constantes na Constituição e nas Leis do País, sem prejuízo de que podem ser susceptíveis de impugnação, na forma e em sede própria pelos seus destinatários. Assim sendo, o Supremo Tribunal de Justiça ou o Conselho Superior de Magistrados Judiciais, não se revê no comunicado feito pela ASSIMAJUS. 
Dado que o Presidente da República e a Assembleia Nacional têm representantes no Conselho Superior de Magistrados Judiciais, o que significa que estão presentes em todos os trabalhos e todas as deliberações do Conselho. Cabe tanto ao representante do Presidente da República e da Assembleia Nacional passar as informações aos Órgãos a que representam sobre o regular ou “irregular” funcionamento do Conselho. Não é por acaso que o legislador previu a composição do plenário do Conselho Superior de Magistrados Judiciais com a presença de outros Órgãos de Soberania, não obstante o princípio de separação dos poderes. Se esses representantes participaram e votaram unanimemente nas deliberações tomadas, é sinal de que os Órgãos a que representam têm conhecimento de tudo.
Apelar aos Órgãos presentes no Conselho para salvar os Tribunais” das decisões tomadas com os seus próprios representantes, na medida em que as decisões objecto de reclamação foram tomadas por unanimidade, é no mínimo contraditório ou incoerente. 
Tribunais são Órgão de Soberania, e têm mecanismos próprios de funcionamento. Os Tribunais e os juízes não fazem política e têm a Associação Sindical como parceiro e não inimigo cujo objectivo não passa pela resolução de problemas de um determinado grupo de indivíduos mas sim, visa defender exclusivamente a classe, nos termos da lei.
Podemos concluir que alguns magistrados querem politizar os Tribunais com o propósito de verem seus interesses resolvidos. O que é muito mau para a magistratura.
***
Este documento foi produzido pelo plenário do conselho e foi votado pela maioria dos seus membros, sem nenhum voto contra e com uma e única abstenção.

Conselho Superior de Magistrados Judiciais de São Tomé e Príncipe.
São Tomé, aos 20 dias do mês de Dezembro de 2021.
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